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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 15 / 2009

Senhor Presidente,

Considerando que no ano de 2006 foi publicado relatório de qualidade ambiental elaborado pelo Estado, em anexo, onde mostra que 73 das 87 cidades da região, espalhadas por sete bacias hidrográficas, têm índice de mata nativa a 10% (dez por cento) de sua área, onde a expansão do agronegócio, especialmente ao longo da bacia do rio Pardo, ameaça o oásis que restou em alguns municípios;

Considerando que a expansão da cana-de-açúcar, que tradicionalmente causa grande impacto ambiental, é um motivo de preocupação quanto a preservação das matas nativas ainda existentes. Uma cultura crescente no município e que vem ocupa boa parte da nossa área urbana;

Considerando que se a legislação federal estivesse sendo cumprida deveria haver, em relação a área total de cada município, no mínimo 20% (vinte por cento) de reserva legal, além das áreas de preservação permanente localizadas às margens de rios e córregos;

Considerando que nosso município faz parte da Bacia Hidrográfica do Baixo/Pardo e, segundo o supramencionado relatório, conta com apenas 4,9% de sua mata nativa, portanto, menos de 5% (cinco por cento) da sua área total. De acordo com resposta a requerimento desta Casa (Mem043/DPDU/06) o município vinha apresentando uma diminuição da área de vegetação natural, ou seja, nos levantamentos 1995/96 (2.689,60 ha) e 2006/06 (2.663,70 ha);

Considerando que, conjuntamente com o Governo do Estado, muitos municípios também estão se mostrando preocupados com o problema, inclusive com apresentação de projetos que incentivam pessoas e empresas que preservam o meio ambiente, por meio da isenção do imposto para as áreas de interesse ambiental, áreas de preservação permanente e reservas particulares de patrimônio natural;

Considerando que no Capítulo III (Do Meio Ambiente) do nosso Plano Diretor consta que o objetivo da política municipal do meio ambiente e recursos naturais é preservar, recuperar e controlar o meio ambiente natural e construído do município. Na Seção II (Dos Recursos da Flora) consta, no artigo 29, a obrigatoriedade da preservação e recomposição integral e permanente pelos respectivos proprietários, tanto a vegetação da mata ciliar como a de interesse ambiental, onde o Poder Público deverá desenvolver programa de recomposição de matas de reserva legal. Tal programa prevê se dar em parceria com os órgãos estaduais, federais e iniciativa privada, bem como com os proprietários dos imóveis atingidos pelo programa, fornecendo mudas produzidas em áreas preparadas e prestando assistência. Já o § 1° do artigo 31 prevê que os imóveis com vegetação de interesse ambiental serão beneficiados com a redução do IPTU, proporcional à área recoberta por vegetação preservada;

Considerando enfim que, embora seja um problema generalizado por todo o Estado, devemos nos preocupar com o assunto, visando conservar a pouca área nativa de que ainda dispomos e que, atualmente, nos coloca na incômoda sexta posição entre os 10 (dez) maiores municípios da nossa região.   

REQUEIRO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, no sentido de que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, e a Diretora do Departamento Municipal de Meio Ambiente, Srª. Alessandra Nicolau Pinheiro Fernandes, para que nos esclareça os seguintes questionamentos referentes à área de mata nativa ainda existente e à que deveríamos ter em terras bebedourenses:

1 – Quais os critérios estabelecidos pela Administração Municipal, quanto ao que se define no § 2° do artigo 31 do nosso Plano Diretor?

2 – Que programa pode vir ou vem sendo atualmente desenvolvido pelo Poder Público referente à recomposição de matas de reserva legal, conforme estabelece o § 1° do artigo 29 do Plano Diretor?

3 – Uma vez aplicado o programa mencionado na pergunta anterior, qual a meta objetivada pela Administração, manter a atual área de mata nativa ou aumentá-la? No caso da resposta for “aumentar”, qual o percentual pretendido?

4 – Dentro do que se estabelece no § 1° do artigo 31 do Plano Diretor, existem imóveis beneficiados com a redução do IPTU? 

5 – Com o fim de atender o Código Florestal, o Conselho Florestal Municipal foi criado por meio da Lei n° 471/1961, entretanto não está atuante! Neste caso, qual o posicionamento da Administração sobre isso?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de março de 2009.

 Jesus Martins
VEREADOR - PV
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